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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 1378/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

-Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre o Programa Minha 

Casa, Minha Vida, altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei da 

Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 13 de 

julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, a Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a Lei nº 13.465, de 11 de 

julho de 2017, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a Lei nº 14.300, de 6 de 

janeiro de 2022, e a Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, e revoga dispositivos da 

Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 

Habitação de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 

- Lei Municipal nº 17.859, de 16 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a 

regularização fundiária urbana de edificações, loteamentos e 

conjuntos/empreendimentos habitacionais implantados para fins de provisão de 
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habitação de interesse social produzidos diretamente pelo Município, pelo Estado de 

São Paulo ou pela União, bem como por intermédio de concessões, parcerias público-

privadas e convênios congêneres e sobre procedimento administrativo de avaliação e 

indenização de construções em assentamentos urbanos de interesse social 

 

- Decreto Municipal nº 63.130,  de 31 de julho de 2014, que regulamenta o artigo 47 

da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, nos termos da redação conferida pela Lei nº 

17.975, de 8 de julho de 2023, dispondo sobre a adesão ao regime jurídico próprio que 

rege a produção privada de unidades de Habitação de Interesse Social, Habitação de 

Mercado Popular, Empreendimento de Habitação de Interesse Social - EHIS, 

Empreendimento de Habitação de Mercado Popular - EHMP e Empreendimento em 

Zona Especial de Interesse Social - EZEIS. 

 

- PL 1401/25, que institui o Cadastro Municipal de Unidades com Destinação Social 

(CMUDS), disciplina a oferta e a intermediação digital de unidades [Habitação de 

Interesse Social] HIS 1, HIS 2 e HMP no Município de São Paulo, veda a locação por 

curta duração dessas unidades e estabelece limites de preço para locação por longa 

duração, define obrigações de cooperação para plataformas digitais, e dá outras 

providências. 

 

- PL 376/25, que revoga os parágrafos 8º e 9º - e respectivos incisos - do art. 47 da Lei 

Municipal nº 16.050/2014 [Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002]. 

 

- PL 619/16, que aprova o plano municipal de habitação, conforme previsto no artigo 

293 do plano diretor estratégico do Município de São Paulo, de acordo com o sistema 

nacional de habitação de interesse social - SNHIS 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 20 de março de 2026.  

  

Juliana Trindade   

Procuradora Legislativa   

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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